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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 80/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto acresce parágrafo único ao art. 7º da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 420/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com o presente projeto de lei , o Executivo pretende acrescentar ao artigo 7º, da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, parágrafo único.

Com a redação proposta o art. 7º, passaria a ter a seguinte redação: 

"Art. 7° A Zona Residencial tem a finalidade de atender predominantemente ao uso residencial individual ou coletivo e de apoio residencial.

Parágrafo único. Quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à consulta prévia de viabilidade técnica a ser expedida pelo IPPUL — Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, apenas quando houver incidência ou modificação das diretrizes viárias previstas na Lei do Plano Diretor."

Solicitações de documentos em órgãos públicos seguem um ritual burocrático, que objetiva assegurar a impessoalidade nas informações, a imparcialidade no julgamento, a segurança para evitar a perda de dados e informações, resultando na mais perfeita lisura e fidelidade possível, na resposta aos questionamentos formulados por qualquer cidadão requerente. 

Todavia, tal cuidado, essencial no trato da coisa pública, acarreta, inevitavelmente, alguns problemas no que tange à celeridade nos processos. Dependendo do volume de pedidos, a que um órgão da Administração Municipal recebe fatalmente, ocorrem acúmulo de documentos a serem analisados, pois, por mais que as estruturas estejam dotadas de recursos de informática, inclusive com consultas de processo em tempo real, a demora irrita o contribuinte requerente.

No caso específico do Instituto de Planejamento e Pesquisas de Londrina – IPPUL, busca-se sempre o atendimento ao cidadão, o mais rápido possível. Há a possibilidade inclusive do acompanhamento de solicitação pela internet. Ainda assim, o requerente, em alguns casos, necessita de respostas de outros órgãos, da própria estrutura municipal, bem como da Estadual e Federal. Esse périplo causa irritação e desânimo do cidadão junto aos órgãos públicos de forma geral. 

Com o objetivo de contribuir para acelerar o trâmite interno e diminuir a somatória geral do tempo de obtenção de documentos por parte do cidadão e, ao mesmo tempo, sem acarretar prejuízos ao bem público, o Instituto de Planejamento e Pesquisas de Londrina - IPPUL sugere que, quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à Consulta Prévia de Viabilidade Técnica a ser expedida pelo IPPUL, apenas quando houver incidência ou modificação das Diretrizes Viárias previstas na Lei do Plano Diretor. 

A presente sugestão tem como objetivo promover maior rapidez nos processos de aprovação de subdivisão e anexação que envolve a construção de casas geminadas, haja vista que os lotes objetos de análise estão parcelados em áreas já consolidadas, aos quais não estão previstas alterações viárias, evitando assim trâmite desnecessário de processos, agilizando por fim as aprovações de projetos.

O objetivo do presente Projeto de Lei é de relevante importância para a municipalidade, a qual poderá, com a aprovação, oferecer ao contribuinte uma melhor qualidade de atendimento.”

A matéria foi encaminhada ao CMC e ao CMPU, não tendo obtido resposta até a presente data.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

O fundamento constitucional e legal para a presente propositura encontram-se no artigo 30, VIII, da CF, que concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e no artigo 5º, XIII, d LOM que, repetindo idêntico preceito, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;

...

Art. 65. ...

...

§ 9º São atribuições do Comitê Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

III – examinar e emitir pareceres sobre Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) e sobre Relatórios de Impacto de Vizinhança (RIV).

§ 10. O prazo para emissão de parecer de que tratam os incisos I e III deste artigo é de trinta dias contados do recebimento da proposição.

Art. 154. ...

...

§ 2º As alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbana, de parcelamento do solo urbano e do sistema viários deverão ser precedidos de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Aplicam-se à matéria também as seguintes disposições da Lei nº 7.482/98, que institui o Plano Diretor, com as alterações que lhes foram feitas pelas leis 8.268/2000, 8.844/2002 e 8.966/2002:

“Art. 20. São atribuições do Conselho Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

Art. 22. ...

...

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.

...

§ 5º Cumpridos os procedimentos ou vencidos os prazos constantes nos parágrafos anteriores, o projeto de lei terá seu curso normal, exigindo-se para sua aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.”
Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; 

3. em que pese não tenha sido atendido o requisito legal que determina que a matéria deva ser precedida de EIV, entendemos que não presente caso tal elaboração é inviável;
4. em que pesem não tenham sido atendidos os requisitos legais que determinam que a matéria deve ser analisada pelo CMC e pelo CMPU, entendemos que aplica-se à hipótese o disposto no § 5º do art. 22 da Lei nº 7.482/98, supracitado; e
5. não foi atendido o requisito disposto no § 3º do art. 22 da Lei nº 7.482/98, uma vez que não foram emitidos os pareceres do CMC e do CMPU.

Em face do exposto, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. Todavia, entendemos que a matéria ficaria melhor disciplinada como § 5º do art. 21 da Lei nº 7.482/98.

Registramos, por fim, que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara, nos termos do disposto no § 5º do art. 22 da Lei nº 7.482/98.

Londrina, 10 de junho de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 10 de junho de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                               MEMBRO

� Atualmente denominada Comitê Municipal de Planejamento Urbano.





